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Tese 130

PROVA – LOCALIZAÇÃO DE TESTEMUNHAS – REQUERIMENTO DO PROMOTOR SOLICITANDO QUE O JUÍZO EXPEÇA OFÍCIOS – ADMISSIBILIDADE

O Ministério Público pode expedir ofícios a órgãos públicos para localizar testemunhas. No entanto, esta faculdade não desobriga o Juiz de atender ao requerimento do representante do Ministério Público. 

(D.O.E., 12/06/2003, p. 32)

NÃO LOCALIZADA JURISPRUDÊNCIA DOS TRIBUNAIS SUPERIORES, A NÃO SER A DECISÃO NO MODELO. NESTE HÁ CITAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA DE TRIBUNAIS ESTADUAIS E DOUTRINA.

MODELO

RECUSO CONHECIDO E PROVIDO - RESP 247705 - SP

CRIMINAL. RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO, CONSUMADO E TENTADO. REQUISIÇÃO DE DILIGÊNCIAS, PARA A LOCALIZAÇÃO DE VÍTIMAS E TESTEMUNHAS. INDEFERIMENTO. PEDIDO DE CORREIÇÃO PARCIAL NEGADO. DESCABIMENTO. RECURSO PROVIDO.



I - A faculdade conferida ao Ministério Público de realizar as diligências que entender cabíveis, não exclui a intervenção do juiz para a determinação de providências eventualmente pleiteadas pelo Parquet e reputadas imprescindíveis à busca real, se demonstrado que o Representante Ministerial não se encontrava devidamente aparelhado para tanto.



II – Recurso provido, para cassar a decisão recorrida e determinar a expedição, pelo Julgador da causa,  dos ofícios requeridos pelo Ministério Público. (Recurso Especial nº 247705 - SP, 5ª Turma, Rel. Min. GILSON DIPP, j. 04/12/2001, D.J.U. de 04/02/2002, p. 459).

PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO.

                                                             O  PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE  SÃO PAULO,   nos autos dos   embargos de declaração   n.  273.112.3/1-01, da  comarca de São Paulo, opostos por esta    Procuradoria - Geral,   em que figura  como embargada a  Colenda Segunda Câmara Criminal dessa Corte, interessado o réu   ALEU  SALVADOR  FERNANDES,     com   fundamento no art. 105,   III,   letra  “c”, da Constituição Federal e, na forma do  disposto pelos  arts.  26   e  seguintes da Lei   n.  8.038/90,   vem interpor   RECURSO   ESPECIAL    para   o Colendo Superior Tribunal de Justiça contra  o v. acórdão de fls. 31/35, complementado pelo v. acórdão de fls. 44/47, informado na   motivação adiante deduzida.

                                               1.     A   HIPÓTESE EM EXAME

                                                              Em ação penal promovida  contra o réu como autor de homicídio qualificado e tentativa do mesmo  delito (duas vezes), duas das vítimas e duas testemunhas arroladas pela acusação não  foram localizadas, embora procuradas nos  endereços constantes dos  autos.   Ante a  inescondível importância de que fossem colhidos em  Juízo suas  declarações e  depoimentos  a  respeito dos fatos, o zeloso Dr. Promotor de Justiça requereu ao MM. Juiz que  fossem consultados a  Receita Federal,  o SCPC,   o   SERASA,  Receita Federal e   órgãos prisionais  e  policias com o objetivo de se apurar o paradeiro de tais pessoas possibilitando a  sua   oitiva.          O nobre julgador, entretanto, por   entender que o Ministério Público   “está investido de  poderes, em face de sua Lei Orgânica e da Constituição Federal para, por seus próprios meios, requisitar diretamente as informações para a  localização de testemunhas”    indeferiu a  pretensão. Inconformado, o Dr. Promotor interpôs correição parcial da decisão, por entendê-la tumultuária do andamento do processo, contendo       “error in procedendo”.

                                                             A Colenda Segunda Câmara Criminal desse Pretório, por  unanimidade, indeferiu o  pedido,  sob os  seguintes   fundamentos,  aduzidos  pelo  eminente Relator, Desembargador    EGYDIO DE CARVALHO:

     “Desassiste razão ao Nobre Promotor de Justiça recorrente.

     Não se vislumbra no vertente feito o pretendido “error in procedendo” apontado pelo indeferimento do requerimento para  expedição de  ofícios para  a  localização de testemunhas, sendo descabida a assertiva de tumulto processual.

    De início, cumpre observar, que o pedido formulado pelo D. Membro do Ministério Público Paulista fora deferido em parte pelo I.     Juízo corrigendo, vez que,   conforme expressamente  consignado pelo Magistrado  “Ressalvo a  expedição de  ofício ao Egrégio Tribunal Eleitoral de São Paulo,  que   fica   determinada.    O Egrégio Superior Tribunal  Eleitoral editou a Resolução n.   20.132,  em  19 de  março corrente,  veiculando a  Instrução n.   39 - Classe  12a ,  que m seu art.  26, par.   3o , letra  “b”, autorizou fossem atendidos pelos  Tribunais Regionais Eleitorais  e  Juízos  Eleitorais   os   pedidos  de informação relativos a  dados  de  eleitores, formulados exclusivamente por   autoridade judiciária  criminal, circunstância que  impõe a   intervenção do Juízo”,  fls.  16.

      Àquela oportunidade, despacho de indeferimento, o  Nobre Magistrado fundamentou e  justificou adequadamente as  razões do não deferimento do requerimento formulado pelo D. Promotor de Justiça, tudo dentro de sua esfera discricionária, apreciando a  conveniência e necessidade do requerido.

       Ademais, o requerido pelo Órgão Ministerial está inserido no rol de  suas funções  institucionais, podendo, em querendo,  atuar de forma   “desvinculada” do Juízo, procedendo às  diligências necessárias, o que  por  certo, somente  viria a  tornar mais célere  o processamento do feito, sem  olvidar-se   inclusive que o ônus da  prova cabe à  acusação,  sob pena de restar ferido o princípio da igualdade das partes  no processo.

     Destarte, não se  caracteriza  o aludido   “error in procedendo”.

      E além do mais, o próprio recorrente traz à  baila entre outros, o art. 104, inciso I,  letra  “b”, da  Lei Orgânica do Ministério Público do Estado de São Paulo, o qual prevê:      “requisitar informações, exames, perícias e  documentos de  autoridades federais, estaduais ,  municipais,  bem como dos  órgãos  e  entidades  da  administração direta, indireta  ou  fundacional, de   qual dos   Poderes  da  União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios”.

      Ademais, para concluir, observe-se   ainda que  o Código de Processo Penal dispõe em seu art.  47 que:   “Se o Ministério Público julgar necessários maiores esclarecimentos  e   documentos   complementares   ou novos elementos de  convicção, deverá   requisitá-los diretamente, de  quaisquer autoridades ou funcionários que devam ou possam fornecê-los”.

     Por fim,  afora a  coletânea  jurisprudencial trazida  à   colação pelo I.  Magistrado de Primeiro Grau, observe-se:

     CORREIÇÃO PARCIAL -    Indeferimento de  diligência para localização de testemunha - Requerimento do Ministério Público - Inocorrência de  “error in procedendo”-   Poder concedido ao  membro do  “Parquet” de  se dirigir diretamente a  qualquer autoridade para obter as  informações necessárias - Improcedência - Aplicação do art. 47 do CPP  (TJSP)  RT  625/289.

    CORREIÇÃO PARCIAL -      “Error in procedendo”  Descaracterização - Indeferimento de   diligência do  Ministério Público consistente em pedido de expedição de ofício a  autoridades   visando à localização de   testemunhas  por   intermédio do juiz na  oportunidade do  recebimento da  denúncia - Faculdade delegada ao magistrado por força o órgão requerente, que poderia requisitar as provas  diretamente, conforme facultado pelos arts. 47 do CPP  e   15, I, da Lei Complementar   40/81,  e  não decorrência  legal - Diligência que  só interessaria à   acusação, que  pode e tem condições de a ela  proceder, sendo  seu  o ônus probatório - Necessidade,   ademais, de   resguardo do princípio da  audiência  bilateral.

     MINISTÉRIO PÚBLICO - Diligência - Requerimento que pode ser feito diretamente a quaisquer autoridades ou  funcionários que  devam ou possam atendê-lo - Indeferimento da pretensão quando dirigida  ao juiz que não caracteriza inversão tumultuária do processo - Correição parcial indeferida  Aplicação do art.  4o  do CPP (TACrimSP) RT 669/335.

    De todo o exposto, indefere-se a  correição parcial. (fls.33/35)

                                                            Ao assim decidir o douto Colegiado emprestou entendimento à   matéria questionada  inteiramente  oposto ao  conferido pelo Colendo Tribunal de Alçada Criminal do Estado,  justificando-se, dessarte, a  formulação do presente recurso especial pela   alínea   “c”  do permissivo constitucional.

                                                            Na verdade, como  consigna  o acórdão, o art. 47 do Código de Processo Penal autoriza   o representante do Ministério Público, requisitar,   diretamente    “de  quaisquer   autoridades  ou   funcionário”,    melhores esclarecimentos,    “documentos  complementares  ou   novos elementos de   convicção”,    que   julgar  necessários.

                                                              Ocorre, todavia,    que tal  faculdade  não exclui  a intervenção do juiz para que, no  caso dos  autos,   em que se discute a   caracterização de três delitos  de natureza hediondo a ser apreciada pelo Tribunal do Júri, determine a realização das  providências  indispensáveis  à localização e ouvida  daquelas  pessoas,  notadamente  tendo em conta que deve,  também, empenhar-se   na   descoberta da  verdade  real,  demonstrando que  não é  mero espectador   inerte  do desenrolar  das  provas   produzidas.

                                                              Mesmo porque, convenha-se, o   Promotor de Justiça não dispõe, no  momento atual, de  cobertura  cartorária que   facilite  a  tomada  de tal iniciativa.       Depois, como   resulta  óbvio, seria preciso que  o andamento processual   fosse  paralisado;    pena   de,   indicado  o   paradeiro daquelas   vítimas  e   testemunhas,    tornar-se    impossível a  tomada   de suas declarações com a instrução já vencida em audiência especialmente designada   para   tanto,  medida  que,  evidentemente, haveria de partir da autoridade   judiciária, fora  do alcance da   acusação.

                                                           Como,  a  respeito, dilucida   JORGE FIGUEIREDO  DIAS,

               “A  adução e  esclarecimento do    material de fato não pertence aqui (no processo penal)    exclusivamente às   partes,    mas em último termo ao juiz:  é    sobre   ele   que recai  o ônus de  investigar  e  esclarecer oficiosamente - se,  independentemente   da  contribuição das  partes  -   o fato  submetido a  julgamento” (“Direito Processual      Penal”,     ed. 1984,   Coimbra, v. 1o /192).

                                                             Isso porque, no Direito Processual Penal, adverte     BAUMANN,    “rege o princípio da  instrução, ou seja, o princípio da  razão do qual o tribunal deve investigar a  verdade material e  não   conformar-se   com  o que o  Ministério Público e  o   acusado submetem à   sua   consideração, lhe   expõe  ou   solicitam”     (“Derecho  Processual Penal”,    ed.   Palma, 1986, p. 75).

                                                             Depois, cuida-se da   tomada  de declarações das   vítimas   da  tentativa de homicídio e,   no  sempre preciso magistério de MAGALHÃES NORONHA,      “delitos há  (a  exemplo do que se   cuida)    em que   a  prova  não se    completa ou aperfeiçoa sem a   sua palavra”  (“Curso de Direito Processual Penal”,  7a  ed., p. 105).

                                                             Ainda   na  doutrina, vale por   sua  atualidade a  lição de   EDUARDO   ESPÍNOLA:

            “Os termos  categóricos do art.  201 em exame,  focalizam,  perfeitamente,   que  se  não trata de uma  mera  faculdade  atribuída  ao  juiz,  mas  é,  antes, um dever, que se lhe impõe,  ouvir, salvo caso de impossibilidade material, a  vítima do delito sobre  as circunstâncias  da  infração, quem sabe ou presume  ser     “o   autor desta, e   acerta   dos   elementos de prova,   de  que   dispõe ou que  tem conhecimento.  Sobre tudo isso, enuncia  o artigo referido, será  perguntado sempre que possível”     (“Código de Processo Penal Brasileiro Anotado”,  g. originais - 3a  ed.,  vol.  3/71).

                                                            Mais recentemente,  com  a  precisão sempre reconhecida,    pronuncia-se   MIRABETE:

     “O poder de requisição direita do  Ministério Público de elementos  probatórios não exclui a  faculdade   que  tem ele de requerer ao juiz as   diligências   que entender necessárias.   O art.  47  não  se sobrepõe à    disciplina   específica  do  processo da ação penal pública em que o Ministério Público, como parte,   pode requerer a  produção de qualquer espécie de   prova  ao juiz,  diante dos princípios da instrução e da  verdade real, que   a  determinará se  obedecidos os  requisitos legais.      O indeferimento da diligência, pelo magistrado, configurará cerceamento da   atividade acusatória, gerando tumulto processual sanável pela correição parcial - g. n. (“Código de Processo Penal Interpretado”,  ed.  Atlas 1994, p. 105).

                                                         Nesse mesmo sentido é   ainda firme  a  orientação    jurisprudencial.      Como quase  que invariavelmente tem entendido esse Egrégio Tribunal de Justiça:

       “Indeferir requerimento do Ministério Público solicitando auxílio da Polícia para  localização e   apresentação, em  juízo, da  vítima  do delito, não encontrada  pelo  oficial de justiça,   é   cercear   a   atividade  da  acusação e,  consequentemente,  prejudicar o esclarecimento da   verdade, fim  último do processo.

      Tal prática implica  error  in  procedendo”    (CorParc  298.169-SP-RT 562/352).

                                                                Em outro julgado, essa  Corte  lembrou,   com  felicidade  que    “O art. 47 do CPP não pode  se  sobrepor à   disciplina específica do processo da ação penal,  onde  a cada  passo se vê o  Ministério Público, como parte, requerendo ao juiz  a   inquirição,   a  reinquirição,  a   substituição de testemunhas, a  produção de provas de qualquer espécie, tudo mediante auxílios   externos da Polícia, da Prefeitura Municipal e da  Justiça Eleitoral  “(CorPar 15.960-3-   Pacaembu - RT  572:320). Também decidiu essa Egrégia Corte que      “Embora possa o representante do Ministério Público dirigir-se    diretamente aos  órgãos administrativos  solicitando informações, isto não o impede de requerer junto ao juízo as   diligências  pertinentes, pois vigora  no processo penal moderno os   princípios da   instrução e da  verdade  real.         O indeferimento da diligência pelo magistrado  configura  cerceamento da atividade acusatória, gerando tumulto processual sanável via   correição parcial”    (CorParc   11.833.3/1 -  Barueri -  RT  681:334).   Em   idêntico sentido, inúmeros  outros julgados    (RT  573:363,   575:360,  584:346, 604:356;   RJTJSP   100:541).

                                                            Reafirme-se,  aqui, salutar ensinamento  do  douto  Prof.    DAMÁSIO E. DE JESUS:          “Com efeito, ao   contrário, porém,  do que ocorre no processo civil, na espera  criminal, vigorando o princípio da  verdade  real, pode o juiz determinar   diligências,    independentemente  da   provocação das   partes, no sentido de apurar  o fato ou qualquer causa   excludente do crime  ou da   culpabilidade, nos   termos da  segunda  parte   do   dispositivo”       (“Código de Processo Penal anotado”,   17a  ed.  Saraiva,  1998,  ( p. 142).

                                                           Por outro lado, o entendimento estabelecido pelo acórdão agora   objurgado distancia-se,  dissente, de  forma   frontal, do que, a  respeito,     também decide o Egrégio Tribunal de Alçada Criminal de São Paulo,  fundamento que   recomenda a   acolhida   do presente incoformismo pela   alínea  “c”   do permissivo constitucional.

                                       2.      O   DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.

                                                              Na verdade, a Corte  de Alçada Criminal de  São Paulo, na  mesma   trilha firmada por esse Egrégio Tribunal entende diversamente.

                                                               Assim é   que  a  Colenda Primeira Câmara do Tribunal, ao   acolher  correição parcial formulada  pelo  Ministério Público,  assentou:

    “2. Conquanto elaborada  com   primores  de  erudição a  abalizada   fundamentação do despacho    corrigendo,       não   há  como   deixar de  acolher  o  reclamo ministerial.

     Por primeiro, se   mostra  indisputável o cabimento da    correição parcial, porquanto o resp. despacho, em tese, implicou inversão tumultuária  dos atos e  fórmulas  da ordem legal do  processo, pois, criando obstáculos   à  localização da vítima  e  das   testemunhas, cerceou a  acusação,  e   inexistia  recurso  contra  o mesmo.         Nesse  sentido, aliás, é pacífica a   jurisprudência,  consoante asseguram os   vens,   arestos  acostados, por   xerocópia, à    fls.  17/36.

     Sem razão, também,  o culto magistrado ao  sustentar que,   cabendo às partes  o ônus da prova, o  atendimento ao  pedido do Dr. Promotor  afetaria o princípio da   imparcialidade  do  Juiz.

       Esse resp.   entendimento contraria   prestigioso ensinamento de   JOSÉ FREDERICO MARQUES   que,  ao   conceituar a   obrigação do Juiz de prover  a  regularidade do processo,  assinala  que   “prover a regularidade do processo  consiste não só em evitar que se  escoe a  substância dos  atos processuais através de irregularidades de rito e ordem formal, mas também em  promover as medidas  que  assegurem a  justa aplicação da lei penal”  (“Elementos de  Direito Processual Penal”,   1a  ed.  1966, v. II, p. 10).

       Com inteira propriedade observa o  requerente que  o juiz  “não há   de se  investir, evidentemente, nas   funções do Promotor ou do Defensor, mas  não  pode   ficar alheio à   busca  da   verdade  real”   (fls. 6).

      Há de se convir que a  localização e  oitiva  da     vítima  e   testemunhos  dizem respeito à   justa   aplicação da  lei  penal, incumbência da qual o Magistrado não se pode furtar.

         Não há   dúvida de que  o Dr. Promotor de Justiça       poderia,    por      outros          meios, diligenciar    a  localização daquelas,  conforme  frisa o MM.  Juiz   a  quo.   No entanto,    como     lembra    o        douto parecer,      é   irrecusável       que    a  iniciativa    do       judiciário      (melhor aparelhado)  é  mais  eficiente e,  de   qualquer forma, a  lei não a  proíbe;  e  não  se  vê em  que a  imparcialidade do juiz ficaria comprometida.

                                                                (...)

       Em remate,  quando muito se falou nestes autos,  em  verdade real , há que se ter presente a  sempre lembrada  lição do Professor Canuto Mendes de Almeida, para   quem a  ação penal não tem dominus litis, eis que  “a verdade real é que é dona da  atuação do Juiz, Promotor e Delegado.”

       Na sua  busca -  fim precípuo da  Justiça Criminal em defesa da  própria sociedade,  nenhum obstáculo deve   ser   oposto, razão pela qual não há   como  subsistir o respeitável   despacho   indeferitório contra o    qual se   insurge o  Ministério  Público    “(Revista de Julgados e  Doutrina do Tribunal de  Alçada Criminal do Estado de São Paulo,   1,  1o   trimestre, jan/março  1989, p. 153/154).

                                                         Em outro julgado, igualmente concedendo correição  parcial oposta  pelo  Ministério Público, a  Egrégia Décima Segunda Câmara do mesmo Pretório, ponderou:

         “Realmente, o fato de  o Ministério Público possuir nesta Capital, um  órgão especializado na   localização de pessoas   representado pelo  CAEX  - tal  apoio  logístico,  no caso, não   dispensa  - data  venia -   a cooperação do   próprio  Juízo   na  pesquisa das   fontes de   prova,  orientado  pelo  princípio da   verdade real,  como   ressaltado pelo   esforçado recorrente (fls. 3).

     Por outro lado, a   faculdade que  o  Promotor de Justiça tem    de se  dirigir diretamente  a  qualquer autoridade,   a    fim   de requisitar   diligências  (art. 39, VIII, da Lei  Complementar  n. 304,  de  1982)  não   significa   que   ele  fique privado de servir-se do   concurso da  polícia  judiciária e da   Prefeitura por   intermédio do Magistrado,  no  tocante à   localização daquelas pessoas,  a  quem  submete,  como  parte que  é   na   relação  processual  -   seu    requerimento, de  maneira a  aumentar  a  força da requisição (RT  572/321).

      Aliás, numa   situação análoga, a   Colenda  Décima Câmara  deste  E. Tribunal,  na esteira da  lição de   JOSÉ  FREDERICO MARQUES,   acerca da  interpretação  do art. 251 do CPP,   frisou que   “prover à   regularidade do processo consiste não só em evitar que se  escoe    a  substância   dos   autos  processuais através  de   irregularidades   de rito e  ordem formal, mas também em promover  as medidas que  assegurem  a   justa  aplicação da   lei penal  (Julgados do TACRIM, 79/185,  RJDTACRIMESP, 3,  3o  trimestre, jul/set 1989, p.170).

Em outro oportunidade,  esta Colenda Corte de Alçada ratificou o entendimento já   sufragado:

                                                             (...)

    “ II - Sejam assentados  as  seguintes  premissas:

        1a  -   a  Resolução n. 13.582/87,  expedida pelo Colendo Tribunal Superior Eleitoral limita  à   hipótese de ter sido requerida por autoridade judiciária  a  eventual (por   isso que  submetida   ao  “critério”   do  Tribunal destinatário)   deliberação de   “informações constantes   dos  cadastros  eleitorais  de  caráter  personalizado”   (art.   2o    e  § § ) .

      2a  - salta  à   vista   que  o advento de tal deliberação não teria, por   sua  natureza, eficácia derrogatória  sobre   prerrogativa que fora  de há muito assegurada  ao Ministério Público em Lei Complementar,   qual seja  a   de requisitar   “informações de qualquer repartição pública ou órgão federal, estadual  ou  municipal”    (LC  n. 40/81, art.   15,   I).

     3a  - ocorre que  a  Constituição  da República restringiu  o   exercício dessa prerrogativa     à    instrução e   procedimento de procedimentos  administrativos ( art. 129, VI).

     Não parece despropositado inferir, por   conseguinte, que  a  limitação imposta pelo Tribunal Superior Eleitoral já   agora alcança validamente as   requisições de  informações  formulados  pelo Ministério Público em  procedimentos  de  índole  penal.

     III - Ora  bem, indeferir requerimento de  intermediação judiciária na  obtenção de  informações, que   não  mais  podem  ser requisitadas   diretamente  pelo  Ministério Público, importa, sem sombra  de  dúvida, em sujeitar o procedimento à  desordem passível de ser corrigida por  correição parcial.    Deve entender-se   corrigivel não apenas   ato que  importe  na  inversão lógica  de  trâmites  procedimentais, mas, com   maior amplitude, todo e qualquer ato  capaz de desviar o processo de sua   finalidade essencial:      o desvelamento da  verdade.      Efetivamente, não se há de preferir que o órgão acusador, cerceado na   atividade  probatória,  venha  a  postergar  a  manifestação de  sua  inconformação, para  a fazer  sob a  forma de  argüição de  nulidade, na  apelação”   (RJDTACRIMESP,   13,   1o    trimestre, jan/março 1992,  p. 159).

No mesmíssimo sentido,   tem-se,   ainda:

       “O art.    47 do CPP   cuida tão-só da possibilidade de o Ministério Público requisitar,    diretamente,  das   autoridades  maiores esclarecimentos e  documentos complementares,  ou   novos  elementos de  convicção.              Isso, contudo, não  o impede de requerer ao  juízo a  expedição dos   ofícios  necessários  à   sustentação da  acusação formulada” (CorParc.   251.059 - Tanabi -  8a   Câmara - RT   575:396).

       “Indeferida  pelo  magistrado a  expedição de  ofício ao TRE,  solicitada pelo Ministério Público, para a  localização de testemunha, não havendo qualquer recurso que possa impedir o fluxo do processo,  sem o   exame da  correição parcial, onde se  projeta tema em torno da  produção probatória, evidente  o  periculum in mora,  eis que  a  causa  fluirá,  prejudicada  a  eventual acolhida da   correição,  ocorrendo, portanto, direito líquido e certo a justificar a  concessão de  mandado de segurança impetrado visando a  dar-lhe efeito suspensivo, vez que, em tese, tem o Ministério Público direito de produzir prova da  conduta   que  imputa ao  acusado”  (MS 166.412 - 8-  4a  Câmara - RT  629:331).

                               3.  CONFRONTO ANALÍTICO DA DIVERGÊNCIA.

                                                               Pare indiscutível a   estreita  similitude de  situações apreciadas  pelo v. acórdão hostilizado e aqueles  trazidos  a  confronto.     Em todas  as  hipóteses   foi  estudada a  legitimidade de decisão judicial que  indeferiu a  expedição de ofícios  à  entidades em busca da  possível localização de vítimas  e  testemunhas que,   arroladas  pelo  Ministério Público, haveriam de se  pronunciar quanto aos  crimes objetivados na   ação penal em andamento.                 Visceralmente  colidentes  as  soluções imprimidas.

                                                               Para o v. acórdãos, o despacho prolatado  pelo ilustre Magistrado não contém error in  procedendo que   justificasse  o provimento de   correição parcial,  que   não importou em   “tumulto processual”.     E a  postulação  haveria de  ser   entendida   como de   manifesta  improcedência, de  vez que  o pleito do Ministério Público    “está inserido no rol de suas   funções institucionais, podendo, em querendo,  atuar de  forma    “desvinculada”     do Juízo, procedendo às  diligências necessárias, o que por  certo, somente viria a  tornar mais célere o processamento do efeito, sem  olvidar-se   inclusive   que  o ônus da prova  cabe à   acusação,  sob  pena  de restar ferido o princípio da  igualdade  das partes  no processo”,    tal como, a   respeito,  estabelece   o art.  47 do Código de Processo Penal  e  a  Lei  Orgânica  do Ministério Público do Estado de São Paulo   (art. 104, inc. I, letra “b”),   evidenciando-se    incabível  o pedido  correcional  (fls. 34).     E ao apreciar os embargos, ratificou o Colegiado:          “O MM Juiz de Direito  “a quo”   ao indeferir o envio de  ofícios a  determinados  órgãos  para  a  localização de testemunhas,  agiu com tirocínio, coerência e  no estrito dever  de sua   conveniência legal,  afirmando que o  Ministério Público está investido de  tais  poderes, e  ressalvando o envio de ofício ao TRE.        Não precisava  ir   mais  além”  (fls. 47).

                                                            No  entanto, nos  acórdãos cotejados, decidiu o  Egrégio Tribunal de Alçada do Estado que  decisões de cunho estritamente análogo,  acarretando indiscutível inversão de atos probatórios a  acarretar  insuportável cerceamento da  atividade   acusatória, podem ser  enfrentados   no  âmbito da   correição parcial.    Depois, ante os  ensinamentos da doutrina, convindo-se   que  a   “localização da vítima  e  testemunhas   dizem respeito à  justa   aplicação da lei penal”,   importam   em   “incumbência  da qual o   Magistrado não se pode  furtar”.  Assim,   “indeferir requerimento de  ‘intermediação judiciária’  na  obtenção de informações, que  não mais  podem ser   requisitadas  diretamente  pelo  Ministério Público,  importa, sem sobra de dúvida, em sujeitar o procedimento à  desordem   passível de ser   corrigida  por   correição parcial”   (RJDTACRIMESP   13:159).    Mesmo porque, o art. 47 do CPP  (...)   não o impede de requerer ao juízo a  expedição dos  ofícios  necessários  à sustentação da acusação formulada” (RT  575:396).     E também o fato de que o Promotor conte, em São Paulo, com  órgãos administrativos   como  o   CAEX   para   a  localização de pessoas,     “não  dispensa  -  data  venia  -  a   cooperação do próprio Juízo na  pesquisa   das  fontes de prova,  orientado pelo princípio da verdade real”   (RJDTACRIMESP   3:170).  Até porque,  a   tomada  de tal iniciativa pelo  Ministério Público”     “não havendo qualquer  recurso que   possa   impedir o fluxo do processo”,    torna-se   inevitável o   “periculum in mora”,   de  molde a  ferir direito líquido e certo”   a  justificar a  concessão de mandado de segurança impetrado visando a  dar-lhe   efeito   suspensivo, vez que,    em tese, tem  o Ministério Público direito de produzir prova da   conduta que  imputa ao acusado” (RT  629:331).

                                                           Tem-se, portanto, como cabalmente  demonstrado   que  ao analisar  situações fáticas  absolutamente   idênticas, o  acórdão hostilizado diverge   abissalmente do que fora   decidido nos   arestos   paradigmas.

                                                            Aguarda, portanto, esta Procuradoria - Geral de Justiça que seja deferido o processamento do presente recurso especial a  fim de que, subindo à   elevada   consideração do Colendo Superior Tribunal de Justiça,  conhecido,  mereça  acolhida   para  o  efeito de,   cassado  o acórdão  recorrido,  seja  determinado ao Juízo de  primeiro grau a  expedição dos   ofícios  pleiteada   pelo Dr.  Promotor de Justiça.

                                                      São Paulo, 13   agosto de 1999

                                                LUIZ ANTONIO GUIMARÃES MARREY

                                   PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

ALCYR  MENNA  BARRETO DE ARAÚJO

      PROCURADOR DE JUSTIÇA.
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